
Veja a jurisprudência do STJ sobre compra de carro novo defeituoso

O sonho de comprar um carro zero-quilômetro muitas vezes se torna um pesadelo. Isso porque não são
raros os casos nos quais veículos novos dão problemas. Com a dificuldade de resolvê-los na
concessionária ou montadora, resta ao consumidor buscar o Judiciário.

Construída no julgamento de muitos casos assim, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se
consolidou no sentido de conferir ampla proteção aos direitos daqueles que vivenciam transtornos na
aquisição de veículos novos defeituosos, especialmente com amparo nos dispositivos do Código de
Defesa do Consumidor (CDC).

Evolução jurisprudencial
Até 2013, o STJ considerava mero dissabor, insuficiente para configurar dano moral indenizável, o
defeito apresentado em veículos novos. Tal entendimento fica evidenciado no Recurso Especial REsp
628.854, julgado em 2007 sob relatoria do ministro Castro Filho, e no Ag 775.948, julgado em 2008 sob
relatoria do ministro Humberto Gomes de Barros.

Prevalecia, então, a despeito de um ou outro julgado divergente, o entendimento de que os defeitos em
carros novos — mesmo que fizessem o consumidor se deslocar à concessionária por 15 vezes a fim de
efetivar reparos, como de fato ocorreu no Ag 775.948 — constituíam mero dissabor, um aborrecimento
limitado à indignação pessoal.

Contudo, como analisou o ministro João Otávio Noronha no REsp 1.249.363, julgado em 2014, tal
posição começou a ser superada no tribunal ainda em 2013, com o julgamento do REsp 1.395.285, cuja
relatora foi a ministra Nancy Andrighi.

Em seu voto, Noronha explicou que “o defeito apresentado em veículo novo, via de regra, implica mero
dissabor pessoal, sem repercussão no mundo exterior. Todavia, quando o defeito extrapola o razoável,
tal como a hipótese de automóvel zero-quilômetro que, em menos de um ano, fica por mais de 50 dias
paralisado para reparos, por apresentar defeitos estéticos, de segurança, motorização e freios, considera-
se superado o mero dissabor decorrente de transtorno corriqueiro, tendo em vista a frustração e angústia,
situação que invade a seara do efetivo abalo psicológico”.

Ao longo do tempo, o STJ solidificou o entendimento de que fica caracterizado o dano moral, suscetível
de indenização, “quando o consumidor de veículo zero-quilômetro necessita retornar à concessionária
por diversas vezes para reparo de defeitos apresentados no veículo adquirido”, conforme afirmou o
ministro Marco Aurélio Bellizze no AREsp 672.872, julgado em 2015.

Outro entendimento pacífico no tribunal é o de que “a oficina é parte legítima para responder por ação
em que se pleiteia indenização por danos morais em razão da falha na prestação de serviços e das
ofensas perpetradas por um de seus representantes contra os autores”, como pode ser observado
no AREsp 566.483, da relatoria do ministro Raul Araújo.

Em recente decisão no REsp 1.640.789, cujo relator foi o ministro Bellizze, e nos casos citados a seguir,
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o STJ deixa clara a posição de que “a concessionária e o fabricante de automóveis possuem
responsabilidade solidária em relação ao vício do produto”.

Substituição
Em março de 2017, o tribunal julgou o caso de uma consumidora que comprou veículo da Ford. Com
poucos meses de uso, por causa de um barulho incomum no motor e dificuldade para abrir e fechar os
vidros, a cliente procurou a concessionária para que fizesse os reparos. Só após três meses o carro foi
devolvido à consumidora, que então preferiu trocá-lo.

O caso chegou ao STJ pelo REsp 1.632.762, que teve como relatora a ministra Nancy Andrighi, da
Terceira Turma. De acordo com a ministra, o artigo 18 do CDC “determina que os fornecedores têm o
prazo de 30 dias para sanar quaisquer dos vícios contidos no produto, findo o qual caberá ao consumidor
a escolha entre a substituição do produto viciado por outro da mesma espécie, a restituição da quantia
paga, devidamente corrigida, ou o abatimento proporcional do preço”.

Nancy Andrighi concordou com a conclusão do Tribunal de Justiça do Amapá, de que a concessionária
extrapolou o prazo legal de 30 dias para a reparação integral do vício, já que o veículo ficou mais tempo
na oficina do que nas mãos da cliente, sendo legítima a pretensão de exigir a substituição do produto por
outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso.

A relatora também confirmou a posição do TJ-AP com relação aos danos morais, pois considerou que a
quantidade de defeitos causou “frustração, constrangimento e angústia, superando a esfera do mero
dissabor para invadir a seara do efetivo abalo moral”.  

Incêndio
O REsp 1.171.767, de relatoria do ministro Marco Buzzi, tratou de caso em que os clientes adquiriram
veículo da Renault, que começou a pegar fogo enquanto um deles o dirigia, ocasionando a perda do
carro. Ao entrar em contato com a Renault, ela se comprometeu a resolver o problema, disponibilizou
um automóvel alugado e rebocou o veículo incendiado.

Com o passar do tempo, o carro alugado deixou de ser oferecido e não foi feito o conserto nem a
devolução do veículo aos clientes. Eles então ajuizaram ação de indenização por danos morais e
materiais pela perda do carro, julgada improcedente pelo juízo de primeiro grau e pelo Tribunal de
Justiça do Rio de Janeiro.

O laudo pericial anexado aos autos concluiu que não havia como “afirmar tecnicamente a causa da falha
que levou ao sinistro”. Também o acórdão do tribunal fluminense reconheceu que pairou dúvida sobre a
causa do incêndio.

O ministro Buzzi entendeu que qualquer dúvida deveria ser interpretada a favor do consumidor, pois é
ônus da fabricante comprovar que não houve defeito de fabricação ou que a culpa exclusiva foi do
consumidor.

“Não cabe aos recorrentes/consumidores provarem que a empresa colocou no mercado produto com
algum vício ou defeito que o torne impróprio ao uso a que se destina, e sim à recorrida/fabricante provar
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a existência de uma das causas excludentes de sua responsabilidade, nos moldes do parágrafo 3º do
artigo 12 do CDC”, afirmou.

Quase zero
Um caso já antigo merece lembrança pela peculiaridade. Foi julgado em 2004 e teve como relator o
ministro Castro Filho (REsp 369.971).

O cliente adquiriu na Empresa Brasileira de Automóveis (Embrauto) um veículo Ford importado zero-
quilômetro, por meio de arrendamento mercantil. Conforme os autos, o carro logo apresentou problemas
técnicos com os sinais luminosos do air bag e desgaste excessivo dos pneus.

Tendo ido à concessionária algumas vezes, mas sem a solução dos problemas, o consumidor soube por
meio de um ex-funcionário da empresa que o veículo havia sido acidentado em um test drive um mês
antes de ser vendido. No acidente, a lataria dianteira ficou totalmente danificada, bem como a barra de
direção. Depois de consertado, o carro foi vendido como se fosse novo.

O consumidor moveu ação de reparação por danos morais e materiais, combinada com rescisão
contratual, contra a concessionária.

No STJ, a concessionária alegou não ser parte legítima na lide, pois não celebrou contrato com o
consumidor, visto que o contrato havia sido firmado com a Ford, empresa que recebeu as parcelas de
pagamento do negócio.

Castro Filho entendeu que o contrato foi firmado “no interior da concessionária, através da intervenção
direta de seus empregados, dando a ideia de que o negócio fora realizado com uma única empresa,
circunstância que autoriza a aplicação da teoria da aparência, cujo escopo é a preservação da boa-fé nas
relações jurídicas, fazendo com que, em determinados casos, os atos realizados por uma pessoa possam
ter efeitos sobre os atos de outra”.

Para ele, é “inquestionável” a legitimidade da concessionária na lide e a sua responsabilidade pelos
prejuízos causados ao consumidor, em razão de sua “conduta ardilosa” ao tentar “vender como novo,
após os devidos reparos, veículo que já havia sofrido colisão”.

O ministro citou o artigo 18 do CDC, que prevê “a responsabilização do fornecedor, quando
demonstrada sua culpa pelo vício de qualidade oculto ou aparente do produto, não importando sua
relação direta ou indireta, contratual ou extracontratual com o consumidor”.

Problemas na pintura
A certeza de não ter dor de cabeça ao comprar um carro zero pode não se tornar realidade. Um caso
julgado em 2016, sob a relatoria do ministro Villas Bôas Cueva, mostra que defeitos em carros novos
são mais comuns do que se imagina.

No REsp 1.591.217, o cliente adquiriu uma BMW zero-quilômetro pelo valor de R$ 255 mil, porém,
logo observou que o veículo apresentava avarias na funilaria e na pintura, com diferenças de cor. Ele
buscou a substituição do bem com a concessionária e a fabricante, que recusaram a troca, promovendo

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 3
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 25/02/2018



apenas reparos nos defeitos. Entretanto, os defeitos não foram sanados no prazo de 30 dias.

O cliente não retirou o veículo da concessionária e moveu ação de reparação de danos, pedindo a
devolução do valor pago e indenização por danos morais. A concessionária foi condenada a pagar R$
24,5 mil, equivalente à desvalorização do veículo. O juízo de primeiro grau considerou que a fabricante
seria parte ilegítima na lide em razão das avarias decorrerem de conduta exclusiva da concessionária.

O Tribunal de Justiça de São Paulo adotou a jurisprudência do STJ e condenou solidariamente a
fabricante e a concessionária à restituição integral do valor do veículo, bem como ao pagamento de
danos morais de 15 salários mínimos.

No STJ, o ministro Villas Bôas Cueva manteve a decisão do tribunal paulista. “Não sanado o vício
‘porque a pintura não ficou a contento’, por certo, não merece censura o acórdão recorrido ao condenar
as fornecedoras à restituição do valor pago”, afirmou o relator.

O ministro também destacou que o caso não era de mero aborrecimento, não sendo ínfima ou exorbitante
a condenação fixada para reparar os danos morais, “pois o consumidor foi indubitavelmente ludibriado
ao adquirir veículo oferecido como novo, mas já submetido a reparos na pintura, tudo sem a devida
advertência dos fornecedores, que, não satisfeitos, ofereceram injustificada resistência à substituição ou
à restituição do preço”. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
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